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Introduçào 

O pensamento dominante atribui as causas das crises capitalistas ao contrale dos 

mecanismos de mercado por parte das instituiçòes sociais e politicas. Esse contrale 

resultaria em graves distorçòes no funcionamento da economia como um todo, tornando-a 

menos eficiente. Em relaçào à crise dos anos 70, que marcou o fim dos anos mais pr6speros 

do capitalismo, o pensamento liberai caloca a crise nos seguintes tern1os: "os anos gloriosos 

representaram urna tentativa, fadada inexoravelmente ao fracasso, de substituir a 16gica 

natura] e espontànea dos mercados pela politizaçào das relaçòes econòmicas, executadas 

por meio da intervençào do Estado"(Belluzzo, 1996: l O-Il). A questào, hoje, é saber por 

que o crescimento econOmico no mundo vem apresentando taxas insatisfat6rias, enquanto 

que a concentraçào de riqueza e a pobreza se intensificam. Do mesmo modo que no 

passado, quando o mercado auto-regulado falhou, o pensamento dominante atribuiu a 

responsabilidade às tentativas de regulaçà.o da economia pelo Estado, com a pressào da 

sociedade, e o liberalismo prega o livre rnercado corno urna lei natura! que, se far impedida 

de ser cumprida, torna o processo econOmico ineficiente, tendo como conseqii.ència bilsìca 

seu mau funcionamento e baixas taxas de produtividade e crescimento. 

Diante das insufici&lcias da intetpretaçào ortodoxa da instabilidade do sistema de 

mercado, faz-se necess<irio buscar explicaçòes alternati vas acerca do mal funcionamento da 

economia de mercado. 

O objetivo deste trabalho é estudar elementos da interpretaçà.o alternativa 

apresentada por Karl Polanyi. Este autor busca as rafzes das crises capitalistas nos 

prim6rdios da economia de mercado na Europa a partir do século XIX. Cabe lembrar que o 

autor é identificarlo com urna escola de pensamento que valoriza essa an<ilise hist6rica dos 

processos s6cio-econòmicos: a esco la institucionalista. 

De acordo com o autor - e com os preceitos da corrente institucionalista - ao 

contrario do que seria urna lei da natureza, a existencia de um mercado auto-regulado sO foi 

passive! por meio da intervençào do Estado, sendo sua implantaçào absolutamente 

intencional. 
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Para demonstri-lo, o autor descreve todo o processo de regulamentaçao do mercado 

de terras e dos sistemas monetirios e a implantaçào do mercado de trabalho. O trabalho fai 

o Ultimo elemento necessario à produçào industriai a ser transformado em objeto de compra 

e venda devido à resistència da sociedade diante da idéia de que o trabalho deveria ser 

remlUlerado de acordo com as leis de oferta e procura do mercado. Ap6s sua implantaçào, 

que fai produto de politicas planejadas, as reaçòes aos problemas sociais gerados pela 

desvinculaçào do trabalhador dos elementos que garantiam sua subsistència, principalmente 

a terra, foram simultàneas e, sobretudo, espontàneas, partindo menos de iniciativas 

ideol6gicas do que do instinto de auto-preservaçào. 

Embora o objetivo de Polanyi, em sua principal obra ("A Grande Transformaçào", 

1946), seja discutir os determinantes da ruptura da economia de mercado nos anos 1920 e 

30, seu esforço contribuiu também para a compreensào das crises mais recentes, posto que 

a "tentativa ut6pica" do liberalismo estabelecer um sistema de mercado auto-reguhivel 

(Polanyi, 1980:47) ainda se encontra presente no pensamento neo liberai atuaL 

Assim, similannente ao autor, deseja-se compreender os problemas soctats e 

econOmicos gerados pela tentati va de estabelecer um sistema econOmico em que o mercado 

dita as regras. Com urna leitura atenta da obra de Polanyi, podemos fazer alguns paralelos 

com os dias atuais, quando se tenta abolir qualquer tipo de regulaçào do mercado, em 

especial nos paises do Terceiro Mundo. 

Paralelamente à interpretaçào de Polanyi, destacaremos alguns preceitos da 

Economia Institucionalista que convergem com este autor. Além de se constituir de autores 

que contribuiram intensamente para a compreensào do sistema capitalista, esta corrente se 

diferencia da ortodoxia combatendo o chamado reducionismo econOmico, ou 

economicismo, presente nesse pensamento, por meio da inclusào, em sua anali se, de fatores 

sociais, politicos e culturais que influenciam o desempenho econOmico das sociedades. 

Este trabalho fai dividido em très partes. A primeira traz urna breve dcscriçào da 

corrente institucionalista, suas principais caracteristicas e pressupostos e os elementos que 

permitem associar Polanyi com esta vertente do pensamento econOmico. Enumeramos as 

principais contribuiçòes deste autor, enquanto "institucionalista", para a amilise das 

transfonnaçòes econòmicas e sociais recentes. 
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A segunda trata da ongem dos mercados e dos determinantes hist6ricos da 

instituiçiio do mercado auto-regulado, onde a terra, o trabalho e o dinheiro foram 

transformados em mercadorias. Abordaremos também os principais movimentos sociais 

que se opuseram ao "livre-mercado", mostrando que esses movimentos surgiram 

representando urna reaçiio defensiva da sociedade para reaver a coesiio social. E, ao 

contr<irio da implantaçiio do mercado auto-regulado, este movimento foi espontiineo, tendo 

o apoio do Estado enquanto exigència da prOpria sociedade. Em sintese, deseja·se mostrar 

que "o laissez-faire foi planejado; o planejamento, nào" (Polanyi, 1980; 146). 

Na terceira parte, mostramos as implicaçòes do "duplo movimento", que desemboca 

na crise dos anos 1930, e apresentamos a analise de alguns autores contemporiineos que 

apontam para as semelhanças da crise que foi objeto de estudo de Polanyi com as crises 

atuais. 
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Capitolo l -A Economia Institucionalista e o Pensamento de Karl Polanyi 

Este capitulo contempla a descriçào de urna corrente de pensamento econòmico cujo 

nascimento data do século XIX, tendo Veblen como um dos primeiros te6ricos importantes 

desta corrente. É a chamada Economia Institucionalista, que propunha urna abordagem 

diferenciada do pensamento predominante por atribuir, em sua anali se, à evoluçào hist6rica 

da economia e sociedade e às instituiç6es sociais e econòmicas um papel centrai para a 

compreensào do processo econòmico. 

Existe urna identificaçào entre esta escola, a economia institucionalista norte­

americana, e o pensamento de Karl Polanyi. Destacaremos tais semelhanças, incluindo-o 

nesta corrente de pensamento. A importància em situi-lo em um tipo especifico de 

pensamento esta em que arnbos se complernentam: o autor contribui para o corpo gera! da 

teoria com seus argurnentos e pesquisa hist6rica e antropolOgica, enquanto que, por sua vez, 

a teoria institucionalista oferece urn arcabouço para a compreensào do processo econòmico 

e do pensamento do autor em questào. O exercicio, portanto, auxilia na compreensào de 

ambos e das contribuiç6es de cada um para a interpretaçao dos problemas sociais_ e. 

econòmicos em conjunto. 

l. l. Caracteristicas gerais da Economia Institucionalista 

A vertente institucionalista surgiu nos Estados Unidos no século XIX, mai or p6lo de 

concentraçào dos te6ricos e dos estudos nesta linha. Os primeiros institucionalistas, muito 

ligados à tradiçào hist6rica alemà e inglesa, intencionavam elaborar explicaç6es 

alternati vas à teoria econòmica ortodoxa, predominante, e produziram urna série de criticas 

ao seu reducionismo econòmico. 

Dentro desta escola, existem diversas tradiçòes instìtucionalistas, como a de Veblen­

Ayres ou a de Commons. Mas todas concordam em um ponto bisico: o desempenho 

econòmico de urna sociedade se encontra diretamente relacionada à tecnologia e a suas 

instituiç6es, e o comportamento do individuo é muito mais influenciado pela cultura e pelos 

preceitos de convivència em grupo do que por motivaç6es estritamente econòmicas: Nas 
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palavras de Dugger (1990:427), "Os institucionalistas concebem a economia como sendo 

parte de um todo - da cultura. Assim, a economia institucionalista é urna ciéncia cultura\ 
' 

na qual as crenças, os valores e as açòes dos individuos tém origem e fazem sentido num 

conjunto cultura! especifico". 

Instituiçiio é definida como toda entidade, governamental ou nào, que representa as 

aspiraçòes coletivas e que definem as regras e as condutas sociais apropriadas. Sào 

exemplos de instituiçòes o governo, as agèncias pUblicas regulat6rias, as universidades, o 

sistema de contratos entre particulares, o prOprio mercado, além das fonnas de organizaçào, 

convençòes e comportamento fixados e repetitivos, as chamadas rotinas. (Pondé, 1993) 

De acordo com Dugger (1990), existem alguns traços que dào llllidade ao conjunto 

de autores institucionalistas. A primeira caracteristica notivel é a imporllincia dada ao 

processo econòmico, e nào ao seu resultado, ou ao estado 6timo. Ao contririo do 

pensamento ortodoxo, cujo problema centrai é o resultado fina! da alocaçiio dos recursos 

econòmicos, da distribuiçào de renda e da determinaçào dos niveis de renda, de 

investimento e de preços pelo mercado, a economia institucionalista focaliza o problema no 

processo que conduz a um resultado fina!. Esse resultado é moldado pela organizaçào e 

contrale do sistema econòmico e nào representa o ideai ou definitivo, ou ainda o de 

"equilibrio". Esses dois fatores interagem entre si, determinando o funcionamento e as 

caracteristicas gerais da economia e da sociedade em questiio, dai a importJ.ncia do enfoque 

no processo. N este caso, a esfera econòmica esti além do àmbito do mercado, este mesmo 

constituindo urna instituiçS.o fundamental embora nS.o apenas a Unica determinante das 

caracteristicas do sistema econòmico. 

A segunda caracteristica marcante desta corrente é o destaque dado ao papel 

exercido pelo poder na definiçào da estrutura econòmica. A alocaçào de recursos nào seria, 

simplesmente, urna tarefa exclusiva do mercado. Eia é determinarla pela estrutura de poder, 

pois é essa estrutura que define a prioridade dos gastos de urna sociedade. Essa prioridade, 

por sua vez, esti muito relacionada com o sistema de crenças da sociedade em questào, o 

que faz com que os institucionalistas atribuam também grande importància à cultura de um 

povo para compreender sua economia. Urna vez que a economia é, nesse sentido, 

culturalmente condicionada, torna-se mais compreensivel a ligaçào entre o sistema de poder 

e o arcabouço legai - a legislaçào - e a economia como um todo. Um exemplo ilustrativo 
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da influencia do poder sobre a economia é a distribuiçào de renda, cuja concentraçào é 

determinarla por urna estrutura dada nào pelo mercado, mas por urna formaçào hist6rica. O 

mercado nào é capaz, por si s6, mudar tal estrutura: ele apenas a reproduz. Assiro, "O 

princfpio fundamental do determinante rea] da alocaçào de recursos nà.o é o mercado, 

porém a estrutura organizacional- institucional, de poder- da sociedade" (Palgrave, 1991 ). 

Dai que, atribuindo esse poder exclusivamente ao mercado, altera-se radicalmente a 

soluçào do problema da alocaçào de recursos. 

O fondamento da teoria institucionalista, de abordagem ho listi ca e evolucionista, é a 

teoria da mudança social. Além de nào serem resultado exclusivo do processo puramente 

econòmico, as instituiçòes nào podem ser tomadas como um dado de um problema, um 

pressuposto e, portanto imut<ivel e a-hist6rico, mas sim alga construido, isto é, constituido 

pelo homem e passive! de mudanças, deliberadas ou nào. As mudanças institucionais 

exercem impacto sobre o funcionamento da economia como um todo, bem como sobre a 

cultura, mudando as prioridades daquela sociedade. "A abordagem evolucionista significa a 

abordagem hist6rica, o estudo da mudança e do processo através das épocas hist6ricas, o 

estudo do processo social e da mudança continua, o estudo da interaçào dinàmica entre 

tecnologia e instituiç6es e entre progresso e atraso cultura]" (Dugger, 1990:426). Um 

exemplo de mudança deliberarla nas regras sociais é dado por Commons, a respeito da 

constituiçào das uniòes trabalhistas ap6s a Revoluçào Industriai no século XIX. Commons 

cita as uniòes trabalhistas como um fator crucial gerador de mudanças institucionais ou de 

regras, em pro l de melhores condiçòes de trabalho para os assalariados da indUstria. 

Portanto, a formaçào e o funcionamento das instituiçòes sào causa e conseqih?ncia 

da estrutura de poder - elas representam e reproduzem tal estrutura e o comportamento 

social dos individuos e subgrupos (Palgrave, 1991). Daf a importància atribuida pelos 

institucionalistas ao papel do Estado na economia. O Estado seria o principal processo 

social através do qual as demais instituiçòes econòmicas sào formadas, reguladas e 

reformadas, além de refletir a estrutura de poder em dada sociedade. Governo é aqui tratado 

como um fatar constituinte da economia (Dosi, 1988), e nào urna imperfeiçào, ou 

externalidade. 

A cultura, alérn de determinar a alocaçào de recursos por meio da estrutura de poder 

e das instituiçòes que o representa, determina também o valor de rnercado dos bens, o que 
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transcende a noçào de mera valorizaçào de um bem no mercado de acordo com sua 

escassez. Sào valores que exercem um efeito poderoso sobre os hibitos e costumes da vi da 

social - que também é influenciado pela evoluçào tecnolOgica. Por isso, os 

institucionalistas também se preocupam em entender o processo pelo qual os valores sào 

criados e modificados, em contraste com o pressuposto dos ortodoxos de que os valores sao 

dados como imut:iveis. Para citar um exemplo da importancia dos valores sociais e 

culturais, Veblen acredita que o comportamento econOmico é formado de acordo com os 

requisitos para se adquirir status em um dado grupo social, o que determina, por sua vez, a 

demanda dos consumidores por um tipo especifico de bem ou serviço, cuja possc é 

condiçào para demonstrar urna posiçào el evada na hierarquia social. 

Outra caracteristica muito lìgada à influència hist6rica e que penneia os estudos na 

linha institucionalista sobre o processo econOmico é o Instrumentalismo. Ele consiste na 

idéia de que a sociedade requer constantes ajustes institucionais em direçào à forma mais 

adeguarla de organizaçào social e econOmica, de acordo com suas aspiraçòes e cultura, que 

est:i em constante mudança e sob influèncias de diversas naturezas. Assim, 

"novas formas de organizar as relaçòes sociais emergem à medida que as pessoas 

percebem um problema e tentam ou experimentam soluç5es adotando aquelas que parecem 

a melhor e rejeitando outras que aparentam ser mais probkrmiticas que benéficas. 

Obviamente, seja qual for a soluçào adotada, héi margem para o surgimento de novos 

problemas, de modo que o processo nào tem fim. O processo é experimental: o problema é 

percebido porque alguns sentem que deve haver um caminho melhor para administrar as 

relaç5es sociais do que o sistema corrente" (Neale, 1990: 146). 

O processo é social, nào individuai, e as soluçòes nao sào 6timas, pois em um dado 

contexto nào é possivel saber o resultado fina! de todas as soluçòes propostas. 

Por fim, os institucionalistas atribuem papel vital à tecnologia no processo 

econOmico: é um dos principais componentes da mudança social, embora nào seja o Unico. 

No caso da introduçào de urna inovaçào tecnolOgica no processo produtivo, algumas 

regulamentaçòes necessitariam ser modificadas de modo a adaptar a nova tecnologia aos 

objetivos da sociedade, favorecendo ao m:iximo o suprimento das necessidades humanas. A 

importincia do impacto da tecnologia foi observada pelos institucionalistas quando estes 

analisaram as conseqiièncias da Revoluçiio Industriai, que "apontou para um conjunto de 
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novos problemas [para a sociedade] ... tornando-a tà.o complexa que o laissez-fàire deixou 

de constituir urna politica sustent:ivel" (Stanfield, 1986: 132). Este é um dos temas mais 

explorados por Polanyi. 

Cabe urna observaçà.o a respeito de urna vertente da economia institucionalista que 

preserva v.3.rias distinçòes em relaçà.o a essa origem controversa. Em seu artigo, Dugger 

(1990) mostra as diferenças entre os novos institucionalistas e as idéias originais da escola 

institucionalista norte-americana, comparando os preceitos colocados por autores como 

Veblen e Commons e os do representante mais significativo desta nova vertente, O. E. 

Williamson. Embora atribua muitos aspectos de sua teoria a Commons, Williamson nao 

consegue romper completamente com alguns pressupostos fundamentais da teoria ortodoxa. 

É ineg:ivel sua contribuiçào para a teoria econòmica, especialmente no que diz respeito à 

teoria da firma, na qual o conceito de custos de transaçào, mais elaborados do que em 

Co a se (Pondé, 1993) tem um papel determinante na explicaçà.o do comportamento dos 

diversos agentes econòmicos e nos diferenciais de competitividade e eficiència. Porém, 

deixamos de !ado os novos institucionalistas quando tratamos da contribuiçà_o de Polanyi, 

embora muitos estudos na area de microeconomia possam se apoderar de algumas de suas 

categorias de an:ilise ainda que apenas para efeito de analogia como recurso explicativo de 

suas teorias. 

O importante é fixar que o paralelo ser:i fèito entre Polanyi e os institucionalistas 

originais, cujos pressupostos e objetos de an:ilise se aproximam mais da proposta do autor 

em questà.o. 

1.2. A convergéncia entre o pensa mento de Polanyi e os institucionalistas 

O objetivo de enquadrar a obra de Polanyi na escola que mais se aproxima de seu 

pensamento, a institucionalista, é apreender com maior profundidade sua obra e sua 

contribuiçào para o pensamento econOmico. 

Embora o institucionalismo tenha origem norte-americana e niio se possa afinnar 

que Polanyi chegou a esse modo de pensar como urna conseqtiència de ter lido os 

institucionalistas americanos (Neale, 1990:145), muitos métodos de anilise adotados por 

este autor guardam estreitas semelhanças com os primeiros. 
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A convergència entre a amilise do sistema capitalista desenvolvido por Polanyi e a 

dos economistas institucionalistas começa desde os fundamentos. O primeiro conceito 

fundamental que o contrapòe, tal como os institucionalistas, à economia ortodoxa, é o 

homem como um ser social, cujo comportamento é marcado pelas influèncias do grupo. Em 

sociedade, em muitos casos, o interesse coletivo se sobrepòe aos interesses individuais. A 

visào do "homo economicus", cerne do método ortodoxo, é categoricamente rejeitado: " ... o 

nova conhecimento nào produziu urna [ outra J visào da sociedade companivel, em 

popularidade, ao tradicional quadro do individualismo atomista" (Polanyi, 1957: 239). 

O autor propòe urna anilise baseada em outras influèncias sobre o comportamento 

humano, pelo menos tào importantes quanto o aspecto econòmico: "Na realidade, a lOgica 

desta economia pode ser influenciada por inllmeros mecanismos, por outros fatores de 

cariter nào econòmico, e que podem ser politicos, militares, artisticos ou religiosos'' 

(Polanyi, 1957:240). 

Polanyi elabora urna definiçà.o de economia como um processo instituido de acordo 

com seus objetivos de estudo. Percebendo que o sistema de mercado auto-regulado nào 

demonstra ser adequado para compreender a economia capitalista, nem as economias 

primitivas - outro objeto de estudo do autor -, o autor separa o conceito que caracteriza os 

traços comuns a todos os sistemas econòmicos, em gera!, do conceito de economia de 

mercado, em particular, ao qual atribui o nome de economia formai. Esta economia é 

representada pelos preceitos neocl<issicos que sào frequentemente empregados no estudo de 

sistemas de mercado auto-regulado (p6s século XIX); a economia substantiva, por sua vez, 

trata do estudo dos processos econòmicos em gera! que envolve as motivaçèies biol6gicas, 

psicol6gicas, sociais e culturais respons<iveis pelo resultado econòmico ou pela provisào 

materia! de um grupo social. 

A economia, para o autor, constitui um processo porque o homem necessita 

interagir com o ambiente que habita para a obtençào dos meios materiais necess<irios à sua 

sobrevivéncia, e a forma de interaçào se encontra em continua mudança; é um processo 

instituido porque todos os elementos do processo assim descrito sào articulados por regras 

criadas e instituidas, por consenso ou imposiçào, pelas autoridades da sociedades - e nào 

por "leis naturais". Taìs regras sao respons<iveis pela coerència presente no funcionamento 

da sociedade, dando um senti do ao processo econòmico, ou ainda, um horizonte h i stOrico à 

- Il -



sociedade (Polanyi,1957:250). "O processo [econOmico]. .. tem que adquirir urna série de 

propriedades ... As propriedades de unidade e estabilidade, estrutura e funçào, hist6ria e 

politica originam-se da economia através de sua roupagem institucional" (Polanyi, LM:34 ). 

Desse modo, nas palavras de Neale, o autor demonstra sua propensào para amilises 

holisticas e comparativas dos problemas sociais, rejeitando toda a tradiçào da "lei natura]" 

presente no pensamento neochissico, assim como se propunham, em sua origem, os 

economistas institucionalistas. 

Neale enumera as principais idéias que Polanyi compartilha com a economia 

institucionalista: o instrumentalismo, a importància da sociedade, da cultura e do governo 

agindo como agentes modificadores das estruturas sociais e econòmicas, e o papel da 

tecnologia ou da miquina, numa referéncia à primeira grande transforrnaçào da sociedade 

que esta proporcionou- a Revoluçào Industriai. 

l. Instrumentalismo. A idéia de sucessivas adoçòes de soluçòes aos problemas de 

ordem social, de acordo com a situaçào no presente - dada pelos desenvolvimentos 

hist6ricos anteriores, isto é, pela soluçào escolhida para resolver os problemas que 

existiram anteriormente - esti presente na anilise daquilo que Polanyi designou como o 

"duplo movimento", ocorrido a partir de meados do século XIX. "A tentativa de estabelecer 

um sistema de mercado auto-regulado totalmente autOnomo foi urna tentati va consci ente de 

encontrar a soluçào para o problema emergente de como integrar miquinas caras, com 

custos de mào-de-obra associarla potencialmente elevados, a urna sociedade comercial. 

Polanyi argomenta que foi a experiéncia com o sistema de mercado auto-regulado que 

induziu diferentes grupos sociais - cada grupo agindo de acordo com sua prOpria 

experiéncia com esse sistema - a procurar por soluçòes para os novos problemas que 

emergiram" (Neale, 1990:146). Dentre as soluçOes que se concretizaram graças à açào 

desses grupos sociais, encontram-se as leis fabris, as regulaçòes sanit<irias, e a legalizaçào 

de uniòes trabalhistas. 

2. Sociedade e governo. Polanyi observa que ao longa do século XIX, na Grà­

Bretanha, sào os movimentos organizados a partir de lideranças civis que pressionam para 

alterar as regras de funcionamento da economia e da sociedade, dado que o ambiente 

institucional vigente apresenta problemas de grandes dimensòes e conseqUèncias. Polanyì 

menciona exemplos de mecanismos sociais através dos quais o povo inglés impòes medidas 
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para se protegerem contra os efeitos negativos do sistema de mercado auto-regulado: o 

Parlamento, os dirigentes do Banco da Inglaterra e os conselhos e administraçòes pllblicas 

locais. Neale lembra que esta fanna de analisar a mudança das regras pela populaçào é 

muito semelhante ao modo como Commons descreve as mudanças a partir de grupos 

sociais organizados cm instituiçòes como os sindicatos. 

3. Tecnologia. É vista, tanto por Polanyi como pelos institucionalistas, como um 

dos principais fatores de transfonnaçào social, embora nào o Unico. De fato, a principal 

motivaçào da implantaçào do sistema de mercado auto-regulado fai, segundo Polanyi e 

demais autores institucionalistas em geral, a adequaçào da nova tecnologia (da Revoluçào 

Industriai) à sociedade (ou vice-versa). Tal soluçào, porém, s6 foi adotada porque a 

sociedade j<i era comercial, ou ainda, "dominada por instituiçòes comerciais". Urna 

evidéncia de que a tecnologia nào requer necessariamente urna sociedade comercial para 

ser adotada é a industrializaçào ocorrida em economias planificadas: "A industrializaçao da 

Uniao Soviética é suficiente para mostrar que a tecnologia moderna nào demanda, por si s6, 

um sistema de mercado" (Neale, 1990: 148). "A escolha entre capitalismo e socialismo, por 

exemplo, refere~se a dois diferentes caminhos para a instituiçào [ou seja, inserç1io] da 

tecnologia moderna no processo de produçào ... A indUstria dos paises subdesenvolvidos 

[por exemplo J envolve, de um lado, alternati vas tecno16gicas; de outro, métodos 

alternativos de institui-los" (Polanyi, 1957:249), sendo necessaria, neste caso, urna atuaçào 

mais intensa do Estado. 

No pr6ximo capi tulo, mostrarcmos como Polanyi interpreta os antecedcntcs da cri se 

dos anos 1930, sempre mantendo cm vista sua identificaçào com o institucionalismo. Tais 

antecedentes se situam no século anterior, nas mudanças institucionais de urna economia 

antes "incrustada" na sociedade, para urna economia que aspirava autonomia. As reaçòes às 

conseqiiéncias sociais mais nefastas dessa instituiçào, por sua vcz, deram origem a outras 

instituiçòes, que procuravam amenizar os efeitos nocivos do mercado auto-regulado. Fai a 

contradiçào dessa coexisténcia entre instituiç5es de objetivos tà:o opostos que levou, 

segundo Polanyi, ao colapso do sistema de mercado auto-regulado c da ordem econOmica 

internacional na primeira metade do século atual. 
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Capitolo 2- Instituiçào do Mercado Auto-Regulado e os Contra-Movimentos 

Nesta parte, mostraremos como a economia de mercado, segundo Polanyi, foi 

instituida intencionalmente pelo Estado. A economia de mercado é urna estrutura 

institucional e nunca existiu antes do século XIX. Sua implantaçilo foi precedida, entre 

outras coisas, pela necessidade de centralizaçào do poder politico mercantilista e 

representou urna resposta da sociedade para o problema da incorporaçào da miquina na 

produçào. 

Graves problemas soctats foram gerados por esse mecamsmo institucional, 

desencadeando movimentos sociais compensat6rios. Tais movimentos anteciparam o 

fracasso do mercado como Unico mecanismo regulador do sistema de produçào e 

constituiu, segundo o autor, o fator bisico de geraçào de contradiç6es no sistema 

econòmico, conduzindo ao :fracasso da economia de mercado e a urna crise geral na 

economia mundial nas décadas de 1920 e 30. 

2.1. O processo històrico da instituiçiio do sistema de mercado auto-regulado 

Inicialmente, faremos um contraponto entre a economia de mercado, forma de 

organizaçào econòmico-social que predomina atualmente na sociedade ocidental, e as 

caracteristicas comuns aos sistemas econòmicos vigentes nas sociedades anteriores ao 

século XIX. Em seguida, descreveremos o processo histOrico que conduziu à implantaçào 

do sistema de mercado auto-regulado, demonstrando seu papel de integrador da miquina no 

processo produtivo e de estimulo à mercantilizaçào da terra, do trabalho e do dinheiro, bem 

como os movimentos que decorreram das conseqiiencias sociais desse sistema. 

2.1.1. Antecedentes: A economia pré mercado auto-regulado 

A economia de mercado é um sistema de mercados regido pelos preços dos bens 

que sào ai objetos de compra e venda. N urna sociedade ern que esta espécie de organizaçào 

econOmica foi instituida, o que garante o suprimento de bens para os individuos é a 

produçào motivada pelo lucro e o trabalho motivado pela remuneraçào. 
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Até o século passado, o papel dos mercados na economia de vinos paises fai 

insignificante, de acordo com os estudos de histéria econòmica e antropologia citados por 

Polanyi (1980). As sociedades primitivas e feudais se organizavam sob principios bem 

diversos daqueles representados por iniciativas visando beneficios estritamente individuais 

e pelo lucro para garantirem sua sobrevivéncia por meio da ordem na produçào de bens 

essenciais à vida e no abastecirnento, ou ainda, pelos princfpios em que se baseia a 

economia formai (definirla por Polanyi, citado no capitulo l, item 1.2). Basicamente, os 

principios de comportamento social presentes nessas sociedades sào os chamados de 

reciprocidade e redistribuicào. 

Segundo o principio da reciprocidade, o membro de urna sociedade que trabalha ern 

pro l da produçào teri a aprovaçào social e sua aceitaçào pelos demais integrantes do grupo. 

É a busca desse reconhecimento ou prestigio social que o homem se empenha em produzir 

para a comunidade em que vive, ainda que isto nào lhe proporcione beneficios materiais 

imediatos. 

A redistribuiçào é o principio pelo qual a produçào é centralizada por um poder de 

liderança da comunidade, para posteriormente ser redistribuida entre seus membros 

segundo critérios definidos pelo poder politico !oca!. Este principio é muito visive! ern 

diversas espécies de sociedades feudais, onde o senhor determina a parte da produçào que 

lhe pertence e a parte que seni destinarla a seus servos. 

Por se tratar de produzir e armazenar em pro! da subsisténcia coletiva, e nào 

individuai, tais principios eram suficientes para garantir o funcionamento de um sistema 

econOmico sem a necessidade de registros escritos e de urna administraçào complexa que 

fizesse cumprir as leis. 

"A produçào ordenada e a distribuiçào dos bens era assegurada através de urna 

grande variedade de motivaçòes individuais, disciplinadas por principios gerais de 

comportamento. E entre essas motivaçòes, o lucro nào ocupava lugar proeminente. Os 

costumes e a lei, a magia e a religiào, cooperavam para induzir o individuo a cumprir as 

regras de comportamento, as quais, eventualmente, garantiam o seu funcionamento no 

sistema econOmico" (Polanyi, 1980:69). 

O que predominou, portanto, nas sociedades européias até o século XIX ni'io fai a 

propensi'io à barganha (mencionada por Adam Smith), mas a reciprocidade no 
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comportamento social: "Ele [o homem] nào age para salvaguardar seu interesse individuai 

na posse de bens materiais; ele age assim para salvaguardar sua situaçào social, suas 

exigèncias sociais, seu patrimOnio social" (Polanyi, 1980:61, grifo meu). 

Embora as motivaçòes sociais tenham sempre sido o principio b<isico que rege a 

economia nas sociedades, a ortodoxia partiu da propensào do individuo à permuta para 

explicar a origem, ou melhor, a necessidade do comércio e da economia de mercado. Mais 

urna vez, os fatos hist6ricos desmentem os ortodoxos, apresentando elementos extra 

econòmicos que explicam a origem do comércio. 

O autor divide o comércio em duas categorias: o comérc10 !oca! e o comércio a 

longa distància. O primeiro tipo sempre existiu, preservando as mesmas caracteristicas 

essenciais tanto nas comunidades mais primitivas quanto nas sociedades européias no 

século XVIII, e em seu escopo de mercadorias incluiam-se os produtos pereciveis, pesados 

ou volumosos que dificultavam seu transporte. J<i o comércio a longa distància surgiu da 

necessidade de troca de bens inexistentes localmente e da divisào do trabalho dada 

exclusivamente pela localizaçào. Essa distinçào entre as origens do comércio !oca! e a 

longa distància representam a primeira prova de que nenhum dos dois se encontra na 

origem do mercado moderno que visa lucro, contrariando a tese "evolucionista" dos 

ortodoxos, que deduziram a formaçao do mercado moderno a partir da propensao à 

permuta, criando a necessidade de mercados locais que, por sua vez, teriam evoluido para o 

comércio extemo e o mercado "competitivo". 

É mais apropriado dizer que a origem de ambas as categorias de comércio e 

"ex6gena" à organizaçào interna da economia. Mesmo esse comércio exterior, que muitas 

vezes remete à idéia de geraçào de lucro, em seu principio raramente envolvia mercados. 

Essa permuta entre comunidades era habitualmente baseada no principio da reciprocidade, 

anteriormente mencionado. Além disso, o comércio extemo tinha apenas caniter 

complementar. Assim, duas comunidades permutavam bens entre si de acordo com o que 

dispunham localmente para produzir ou para fins diplomitìcos. 

Desde seu principio, buscava-se o total contrale do comércio, de modo a proteger 

essa organizaçào econOmica das interferéncias das pniticas de mercado que pudessem ser 

prejudiciais à estabilidade dos preços e dos salirios. A produçào dos artesaos associados às 

guildas e corporaçòes de oficio, por ex empio, "era regulada de acordo com as necessidades 
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dos produtores, restringindo a produçào a um nivei remunerativo olanyi, 1980:78), de 

modo a garantir o nivei de preços e o fornecimento de bens imprescindiveis à comunidade, 

bem como o suprimento de alimentos que, de outra forma, teriam a regularidade de seu 

fornecimento prejudìcada, comprometendo o bem-estar dos membros da sociedade. Assim 

como os preços das mercadorias, as instituiçòes urbanas também cram respons<iveis pela 

organizaçào das relaçòes trabalhistas: "As relaçòes do mestre, do jornaleiro e do aprendiz; 

as condiçòes do artesanato; o nUmero de aprendizes; o salirio dos trabalhadores, tudo era 

regulamentado pelo costume e pelas regras da guilda e da cidade" (Polanyi, 1980:82-3). 

Dìferentemente do comércio externo e do comércio local, o mercado no .iì.mbito de 

urna naçào, chamado pelo autor de comércio interno, teve origem e funçao distintas das 

primeiras categorias. O comércio interno era aquele efetuado entre duas localidades dentro 

de urna regiào de mesmo dominio politico. Ele se assemelha com o comércio a longa 

distància, diferindo-se fundamentalmente deste pelo fato de nào se destinar apenas às trocas 

complernentares, isto é, ao suprirnento de mercadorias inexistentes em dada localidade: este 

tipo de comércio possuia tambérn um cadter competitivo, porque compreendia a infiltraçào 

de mercadorias "estrangeiras" em urna regiao similares às que ji eram ali produzidas. Este 

tipo de cornércio possuia, portanto, um objetivo a mais em relaçào às demais modalidades: 

a obtençào de lucro. 

Enquanto o rnercado local era estreitamente regulamentado pelas instituiçòes 

urbanas, corno as guildas e corporaçòes de oficio dirigidas pelos burgueses, a produçào 

destinarla à competiçào no cornércio entre regiòes era de dificil contrale. Essa produçào 

cresceu e passou a ser organizada na base capitalista do trabalho assalariado. 

Para se defenderem das conseqtièncias desse comércio competitivo, que ameaçava a 

legitimidade das instituiçòes urbanas regulamentadoras das atividades econòmicas, 

intensificou-se um movimento de crescente diferenciaçào entre o comércio local, que podia 

ser controlado, e o comércio interno. A proteçào à produçào local e a discriminaçào da 

produçào vinda de outras regiòes foram reforçadas, além de dificultar a inclusào do campo 

no comércio com a cidade. A tendéncia natura! era, portanto, favor<ivel à eliminaçào da 

competiçào proporcionada pelo comércio interno, e nào sua generalizaçào. 

Foram os Estados nacionais em formaçào, durante os séculos XV e XVl, os 

responsiveis pela reversào desta tendéncia, pois a unificaçào definitiva dos mercados locais 
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em um mercado interno ou nacional competitivo se mostrava cornpativel com os interesses 

mercantilistas de centralizaçào de poder e de estabelecimento de um poder soberano para 

fazer t'ace à politica externa, posto que "a nova politica estatal mercantilista envolvia a 

disciplina dos recursos de todo territOrio nacional para objetivos de poder nos assuntos 

externos" (Po1anyi, 1980:79). 

Por outro lado, ao mesmo tempo em que o Estado instituiu esse mercado nacional, 

el e teve que arear com as conseqiièncias de seu florescimento: o monopOlio e a competiçào. 

Além das instituiçòes urbanas, a intervençào estatal passou a exercer parte desse papel 

regulamentando intensamente o comércio em nivei nacional e procurando impedir o 

desenvolvimento de monop61ios, que colocavam em risco o suprimento de mercadorias 

vitais. Esta regularnentaçào procurava manter os preços de mercado para nào afugentar os 

fornecedores. O contrale desses dois elementos foi, desse modo, transferido das cidades 

para o poder centralizado no Estado e a regulamentaçào econOmica passou a ser feita, dai 

em diante, em escala nacional. Passou a ser funçào principalmente do Estado a garantia dos 

preços para que os fomecedores nào deixassem de suprir mercadorias essenciais. 

Eis a primeira manifestaçào de um mercado mais competitivo, isto é, mais prOximo 

daquilo que viria a ser chamado de "economia de mercado". Observa-se que essa 

manifestaçào foi completamente imposta, instituida pelo Estado para atender seus 

interesses mercantilistas. Ou ainda, nas palavras de Stanfield (I 986), a implantaçào de urna 

economia de mercado exigiu urna açào politica. N essa época, supostamente ainda nào ha via 

a intençào de se impiantar um mercado auto-regulado. A idéia de um laissez-faire, i sto é, de 

um mercado funcionando independentemente de intervençòes extemas, ainda nào havia 

germinarlo. "A libertaçào do comércio !evada a efeito pelo mercantilismo apenas liberou o 

comércio do particularismo, porém, ao mesrno tempo, ampliou o escopo da 

regulamentaçào. O sistema econOmico [ainda] estava submerso em relaçòes sociais gerais; 

os mercados eram apenas um aspecto acess6rio de urna estrutura institucional controlada e 

regulada, mais do que nunca, pela .autoridade social" (Polanyi, 1980:80). 

Apesar da formaçào, por parte do Estado, de um mercado nacional permitindo a 

troca entre diferentes localidades intemas ao pafs, a base do sistema econOmico continuava 

sendo a domesticidade, isto é, a produçào dos carnponeses para subsistència. A diferença é 

que a partir do processo de fonnaçà.o dos Estados nacionais, essa base passou a ser 
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integrada por meio do mercado interno criado pelos poderes centrais e a agricoltura passou 

a ser por ele complementada. Mas mercantilismo ainda se baseava na orgamzaçào 

tradicional da terra e do trabalho do camponés, que nào faziam parte do conjunto de 

mercadorias destinadas à compra e venda, e as politicas anticercamento continuaram a 

existir até o século XVIII, bem como a organizaçào do trabalho urbano pelas guildas, nào 

se cogitando atribuir essa responsabilidade ao mercado. 

2.1.2. A introduçdo da mUquina na produçdo e a transformaçdo da terra, do 

trabalho e do dinheiro em mercadorias 

A incorporaçào da m8.quina pela produçào manufatureira resultou em um expressivo 

aumento da produtividade, muito acima dos padròes vigentes até entào. Por conta disto, a 

indUstria, antes relegada ao segundo plano e subordinada ao comércio, começa a adquirir 

urna relevància econOmica cada vez maior a partir do fina! do século XVIII. A atividade 

industriai suplantou a atividade comercial em termos de rentabilidade e importància em 

relaçào à economia como um todo. 

No entanto, a m8.quina utilizada nessa nova manufatura passou a sofrer constantes 

aperfeiçoamentos para elevar sua produtividade. Embora acompanhadas de intenso 

aumento da capacidade de produçào, essas evoluçòes tomavam os equipamentos cada vez 

mais complexos, o que contribuia diretamente para o seu encarecimento. Deste modo, 

devido aos altos custos do maquin8.rio para a manufatura, a indUstria passou a envolver 

investimentos de prazo e risco cada vez mais elevados, além de necessitar de urna venda em 

grande escala, isto é, proporcional à escala minima exigida para cobrir o investimento de 

porte em urna m8.quina complexa, que justifique a entrarla de urna f8.brica em operaçào. 

Fazia-se necessario que tais riscos fossem amenizados de alguma forma. 

A soluçào institucional encontrada para essa questào fai a garantia de suprimento 

continuo de recursos naturais e monet<irios de modo a assegurar a continuidade da produçào 

industriai. Os recursos naturais aqui sào representados, basicamente, pela terra e pelo 

trabalho: a exigéncia, no caso do trabalho, era feita em prol de sua mobilizaçào ou 

flexibilidade espacial e inter-atividades, isto é, o trabalhador deveria ter a opçào de escolher 

o local e a natureza da atividade a desempenhar, de modo que as funçòes e regiòes carentes 

de mào-de-obra fossero supridas, "enxugando" o excesso de mào-de-obra de outras regiòes 
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ou atividade produtiva. Quanto à terra e seus produtos, até o século XIX nào se cogitava 

sua venda, por se tratarem de elementos essenciais à sobrevivéncia. Mas para atender aos 

requisitos da indUstria, a terra também se tomou objeto de negociaçòes, e sua produçà.o 

voltou-se preferencialmente para o mercado urbano, ou industriai. Em relaçfio ao dinheiro, 

a garantia de sua oferta tinha o papel similar de garantir a produçào, por meio de assegurar 

a liquidez e o crédito no mercado e evitar faléncias por conta das oscilaçòes bruscas no 

nivei dos preços. 

Assim, a mercantilizaçà.o dos elementos trabalho, terra e dinheiro foi necessaria para 

viabilizar a utilizaçiio da maquinaria na indUstria. "A ampliaçiio do mecanismo de mercado 

aos componentes da indUstria ... foi a conseqiii~ncia inevitavel da introduçà.o do sistema 

fà.bril numa sociedade comercial" (Polanyi, 1980:87). 

Polanyi atribui significado especial ao fato de estes trés elementos passarem a ser 

objetos de comercializaçà.o, designando-es por mercadorias ficticias com o propOsito de 

distingui-las das mercadorias convencionais. Sào ficticias porque, em sua origem, nào 

constituem mercadorias, j;i que a definiçào corrente de mercadoria, segundo o autor, seria 

todos os bens cujo propOsito originai que estimulou sua produçiio fai sua venda no 

mercado. O autor explica a diferença entre urna mercadoria genuina e as mercadorias 

ficticias da seguinte forma: 'Trabalho é apenas um outro nome para a atividade humana 

que acompanha a prOpria vida ... terra é apenas outro nome para a natureza, que nào é 

produzida pelo homem. Finalmente, o dinheiro é apenas um simbolo do poder de compra e, 

como regra, el e nà.o é produzido" (Polanyi, 1980:85). 

Assim, as mercadorias ficticias sào essenciais para garantir o lucro da produçà.o na 

indUstria moderna, que se vale de maquinaria complexa e cara, porque garantem o 

suprimento constante das matérias-primas que constituirào o produto, do trabalho e da 

liquidez monetaria. É essa garantia que acaba por cobrir o alto risco representado pela 

escala minima que justifique, do ponto de vista da rentabilidade do investimento, o uso de 

m<iquinas mais complexas e mais produtivas. 

Na concepçào do autor, somente quando estes très elementos foram incorporados à 

produçào sob a forma de mercadorias é que se constituiu a verdadeira economia de 

mercado, isto é, caracterizando a sociedade regida predominantemente pelo mercado, num 

sistema totalmente nova de organizaçao do trabalho e da sociedade. Pode-se fazer urna 
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breve cornparaçào sobre esta nova configuraçào social e aquela que se encontra nas 

sociedades européias pré-econornia de mercado: antes, a organizaçào social se baseava na 

posse da terra e em sua concessào a alguns camponeses, que se tomavam respons<iveis pelo 

seu coltivo ao rnesmo tempo que arraigados naquele espaço concedido e cornprometidos a 

extrair dali urna produçào agricola. A partir do século XIX, o homem deixa de ter vinculos 

diretos com seu espaço de trabalho e pessoais com o senhor que o concedeu e passa a ter 

mobilidade tanto espacial quanto de otìcio: ele pode trabalhar para outros detentores de 

terra (agora encarada corno urn meio de produçào passivel de ser vendida), na agricoltura, 

ou atuando nas demais atividades econòmicas, oferecendo mào-de-obra aos detentores dos 

meios de produçào industriai, destinando seu trabalho à rnanufatura. 

Porém, isto significa também que o hornem nào mais possui urna garantia minima 

de subsistencia, dada pelo seu vincolo com a terra. Por isso, esta transformaçào da 

sociedade feudal ern urna sociedade de rnercado, culminando na transfiguraçào do trabalho, 

da terra e do dinheiro em mercadorias ficticias, teve um preço social elevarlo. Pois a 

organizaçào de ditos elementos na sociedade passou a ser feita por meio dos critérios de 

eficiencia econOmica do mercado. O livre mercado, porém, que nào segue prop6sitos 

definidos por instiìncias externas, carece de horizonte social, posto que seu critério dc 

funcionamento nào é a articulaçào social, ou mesmo de sobrevivència da espécie humana, 

tal como a economia funciona nas sociedades pré-mercado, que o mantinham subjugado, e 

sim a lucratividade. Dai Polanyi considerar a economia de mercado como extremamente 

artificial, artificialidade que "est<i enraizada no fato do prOprio processo de produçào ser 

aqui organizado sob a forma da compra e venda" (Polanyi, 1980:86) ao invés de estar 

subordinado às necessidades e objetivos pré-estabelecidos pela sociedade. 

2.1.3. Os antecedentes da implantaçiio do mercado de traba/ho 

Para Polanyi, a sociedade de mercado fai pienamente estabelecida inicialmente na 

Inglaterra, sornente no ano de 1834, ano em que a Ultima lei que impedia o funcionamento 

total da economia auto-regulada fai abolida. 

Tratava-se da "Speenhamland Law", ou a Lei dos Pobres de 1795, que representou, 

segundo o autor, urna tentativa dentre viirias de atenuar a pobreza crescente daquela 
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sociedade em transiçào, como também urna das Ultimas medidas de resistència do 

patemalismo feudal contra a definitiva transformaçi'io do trabalho em mercadoria. 

A lei visava garantir urna renda minima aos pobres, sendo o valor dos abonos 

concedidos estabelecidos de acordo com o preço do pào. O efeito desta medida foi o de 

interferir na determinaçào dos sahirios, contrabalançando o efeito de urna outra lei que ti n ha 

o propOsito de aumentar a mobilidade do trabalhador em relaçào à terra. A Lei dos Pobres 

de 1795 impediu, portanto, que as regras do mercado livre fossem aplicadas no tratamento 

da mào-de-obra, adiando a implantaçào definitiva de um verdadeiro mercado para o 

trabalho. Neste sentido, esta lei pode ser percebida como representativa do movimento 

social que eclodiu com a tentati va de implantaçào de um mercado auto-regulado, e que, em 

seguida, entrou em conflito com esse mesmo mecanismo econòmico, levando, mais 

adiante, o sistema à ruina. 

Na ocasiào da lei decretarla em Speenhamland, Inglaterra, a mobilidade do 

trabalhador, urna das pré-condiç5es para a mercantilizaçào da mào-de-obra, ji era realidade 

graças à atenuaçào sofrida pelo "Decreto de Domicilio" de 1795 que tinha no horizonte a 

constituiçào do mercado de trabalho. Pode parecer paradoxal a adoçào destas leis no 

mesmo ano, pois aparentemente urna se opunha à outra: a primeira, por estabelecer urna 

rigidez nos rendimentos do trabalhador, contrarrestando os efeitos da segunda lei, que 

determinava a flexibilidade espacial do trabalho. Na pratica, entretanto, as duas leis se 

complementavam porque o efeito pratico da "Speenhamland Law" foi, ao contrario das 

expectativas (e como se explicar:i mais adiante), o de conter a elevaçi'io salarial face a 

imprescindivel mobilidade da mào-de-obra (apesar do efeito sobre o sahirio rea! que 

proporcionava). 

A lei dos pobres de 1795 constituiu, ass1m, o Ultimo obsticulo à existència do 

mercado de trabalho porque sua diniìmica implicava que, qualquer que fosse o salirio do 

trabalhador, se este fosse menar que o nivei minimo requerido para sua subsistència, sua 

renda continuaria sendo equivalente a esse minimo devido ao complemento de renda 

oferecido pelo Estado. 

O resultado da garantia à subsistència do trabalhador foi o desestimulo à 

produtividade do trabalho, que, em poucos anos apés a instituiçào do abano salarial, 

"começou a declinar até o nivei de produtividade do trabalho indigente, oferecendo aos 
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empregadores mais um motivo para nào elevar os salil.rios" (Polanyi, 1980:91). Embora a 

medida permitisse aos empregadores a manutençào dos sahirios abaixo até do nivei de 

subsistencia, a urn prazo mais longa o prejuizo ficou evidente por conta do decréscìmo da 

produtividade do trabalho e do crescente peso dos encargos e impostos repassados aos 

pobres sob a forma de abano salarial. Dal a "aparente contradiçao entre um aumento quase 

miraculoso na produçao e urna quase inaniçao das massas" (Polanyi, 1980:92). 

Este funcionamento perverso da Lei dos Pobres de 1795 induziu à crença de que era 

impossivel coexistirem os sistemas salarial e de a bono, o que culminou em sua aboliçào. 

Implantado, definitivamente, o mercado de trabalho ap6s a Ultima tentativa de 

resistencia representada pela "Speenhamland Law", lago surgiram açòes protetoras, 

contradit6rias com a auto-regulaçào do sistema de mercado. Representaram essa reaçao 

autoprotetora da sociedade as leis fabris, a legislaçào social e o movimento politico lìderado 

pela classe trabalhadora. 

2.1.4. O mercado de trahalho e a crescente pauperizaçiio das massas: a 

interpretaçiio da Economia Politica Cltissica segundo Polanyi 

O que explìca a intensificaçao da pobreza, para Polanyi, e que estimulou a adoçao 

da Lei dos Pobres de 1795 para proteger o trabalhador da miséria e inaniçao, foi 

fundamentalmente a transformaçào em mercadoria da terra e do trabalho promovida pelas 

instituiçòes vigentes, que se utilizaram de diversos expedientes: os cercamentos, o 

desenraizamento do camponès da terra e a mercantilizaçào do frutos da terra, deixando 

esses elementos a mercè das tlutuaçòes do mercado. Ora, a instabilidade inerente ao 

mercado, em compasso com as oscilaçòes do comércio nacional e rnundial, cnava e 

destruia empregos. Além disso, a crescente mercantilizaçào da terra e do trabalho 

alimentava o crescimento de um "exército industriai de reserva". O autor caloca essa 

revoluçà.o agricola (outro nome para a mercantilìzaçào da terra ou mudança na estrutura 

fundi<iria), que antecedeu a industriai, como a causa b<isica da pauperizaçào da fatia mais 

significativa da sociedade, a populaçào camponesa: 

"A guerra contra as habitaçòes do campo, a absorçao das hortas e terrenos 

que rodeavam essas habitaçòes, o confisco dos direitos sobre as terras comuns, 

privam a indUstria doméstica de seus dois esteios: os rendimentos familiares c o 
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'pano de fundo' agricola... a racionalizaçào da agricultura desenraizou 

inevitavelmente o trabalhador e solapou a sua segurança social" (Polanyi, 1980: l 02). 

Desse modo, passou-se a observar que "um surto vigoroso no comércio se fazia 

acompanhar por indicios de crescentes dificuldades para os pobres ... [ enquanto] o nova 

surto de cercamentos depreciou ainda mais os padròes dos pobres no campo" (Polanyi, 

1980: 103). Em outras palavras, o desenvolvimento abrupto do comércio ocorreu às custas 

da mercantilizaçào dos elementos trabalho, terra e dinheiro. Portanto, a intensificaçào do 

comércio foi acompanhado do empobrecimento daqueles que forarn "deserdados" do antigo 

sistema feudal, isto é, aqueles que forarn despojados de meios pr6prios de subsistència no 

processo de loteamento da terra. 

Isto explica por que as areas em que o processo de cercamento era mais vigoroso 

correspondiam àquelas que mais necessitavam recorrer aos impostos para cobrir as 

despesas com o a concessào de complemento salarial. Em tais regiòes, a renda fina! do 

trabalhador, isto é, somados o salario e o abano, acabavam sendo mais elevados do que nas 

areas com baixo grau de proletarizaçào, pois o camponés desprovido de seu meio originai, a 

terra, acabava sem recursos extras para prover sua subsistència por meio do cultivo para 

consumo prOprio e de sua familia, o que tomaria mais aceit<'ivel um sal<'irio menor, abaixo 

do nivei de subsistència. 

Porém, a relaçào entre pobreza e intensìficaçào do interciì.mbio nào foram 

percebidas pelos pensadores e agentes da politica do século XIX. Provavelmente, segundo 

Polanyi (1980:101), as flutuaçòes excessivas do comércio encobriam scu aumento absoluto. 

O processo de pauperizaçào das massas corria em paralelo com o substancial aumento do 

nivei de riqueza, este proporcionado pelo comércio e, em especial, pela revigoraçào do 

comércio em razào dos interci.ìmbios ern àmbito internacional. Para Polanyi, era clara a 

relaçào entre o empobrecimento massivo e a evoluçào comercial, posto que este passava 

necessariamente pela mercantilizaçào referida acima. 

Para os economistas politicos do século XIX, no entanto, este fato era paradoxal. 

Em sua concepçiio, a sociedade j<'i vivia sob um regime de mercado completo, com a 

existència de um mercado para o trabalho que se encarregaria de "ajustar" o nivei salarial 

conforme o incremento ou reduçào da populaçào pobre. 
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Como ji mencionado, a "Speenhamland Law" surgm para proteger os antigas 

senhores de terra dos sahirios mais elevados da cidade, impedindo o èxodo rural (e o 

consequente aumento salarial) e complementando os salS.rios sem onerar o fazendeiro. Ao 

mesmo tempo, previa-se que os salS.rios nao seriam reduzidos ao nivei abaixo do de 

subsistt~ncia, dada a garantia de provimentos minimos pela lei. Seu efeito, porém, fai 

justamente esse, acrescido do aumento dos impostos e, principalmente e o mais grave del es, 

de reduçao dristica da produtividade. 

Tais conseqiléncias induziram à critica severa à Lei dos Pobres e, finalmente, a sua 

revogaçao em 1834, em pro! da soluçao de mercado para livrar os trabalhadores da 

· . .;: degradaçao humana ocasionada pela lei. 

-~""-' 
-,~~ 

·;.<:;-. 
--~:'-

De acordo com Polanyi, as conseqilèncias da Lei dos Pobres de 1795 nao se 

restringirarn ao !ado pratico, isto é, nao sé prejudicou a produtividade e os pr6prios 

trabalhadores. Elas tiverarn enorme alcance para a mentalidade da época, que procurava 

respostas para a existència da pobreza, seu crescimento e a queda salarial nurn ambiente 

propicio ao aumento da riqueza materia!. A degradaçao humana provocada pela lei induziu 

os economistas polfticos a acreditarem na soluçao de mercado para estimular os pobres a 

trabalharem produtivamente: "Que o mercado tome os pobres a seu encargo e as coisas 

corredo por si mesmas" (Polanyi, 1980: 126). A fame tornaria desnecessiria a sançào 

politica para impelir o homem ao trabalho. Dai o mercado ser capaz dc funcionar 

naturalmente, sem necessidade de interferéncia por parte de urn agente extemo. 

O problema da critica à Lei dos Pobres feita pelos pensadores do século XIX fai 

que, apesar de tal medida ter trazido graves conseqtièncias para a sociedade, eia se referia à 

lei como urna interferéncia no livre mercado de trabalho, quando este ainda nao existia, ou 

nao fora completamente implementado. A crescente pauperizaçao ji se consumava antes 

mesmo de se adotar a medida, e a degradaçao hurnana, de que fala Polanyi, e que de fato 

ocorreu com a colaboraçao dessa lei, nao ocorreu por razòes estritamente econòmicas, mas 

também e principalmente culturais. 

Desse modo, o efeito - a Lei dos Pobres - fai tornado como causa da pobreza: a 

assisténcia aos pobres, conseqtiéncia da existéncia da pobreza, tornou-se urna espécie de 

"bode expiat6rio" causadora de mai or pauperizaçao, quando na realidade e la foi ocasionada 

pelo processo ji mencionado de crescente mercantilizaçào de elementos naturais ou sociais 
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em sua origem. A lei dos pobres s6 fez exacerbar essa tendència, posto que fai mal aplicada 

e, em conjunto com outras medidas, inadequada para permitir a erradicaçào da pobreza. 

Fai, portanto, urna idéia equivocada a respeito da economia e da sociedade que o 

mercado de trabalho teria sido consolidado no século XIX. Sobre este fato, o autor afirma: 

"A descoberta da economia fai urna revelaçào assombrosa, que apressou em muito a 

transfonnaçào da sociedade e o estabelecimento de um sistema de mercado" (Polanyi, 

1980: 128). "Nunca urna interpretaçào tào equivocada do passado previu tào bem o futuro". 

A pauperizaçào das massas, conseqO.ència da chamada Lei Férrea dos Salirios ou a 

tendència destes ao declinio, fai explicada pela lei dos rendimentos decrescentes (David 

Ricardo) e do crescimento da populaçao (Malthus). Na verdade, tais teorias se equivocaram 

por terem sido formuladas no periodo de vigència da Speenhamland Law, quando ainda nào 

existia um mercado de trabalho, isto é, quando o mercado auto-regulado ainda nào havia 

sido completamente implantado, e este ainda se encontrava incrustado no tecido social 

(enquanto as teorias econ6micas se restringiam unicamente à economia): "A Speenhamland 

[fai] estigmatizada como urna interferéncia artificial numa ordem de mercado ainda nào 

existente" (Polanyi, 1980:221). 

Embora equivocarla, a Economia Politica fomeceu urna diretiva ideolOgica para a 

criaçào do mercado de trabalho, embasando "cientificamente" a existència do sistema de 

mercado auto-regulado. Nas palavras de Stanfield (1986): 

"Parece ineg3vel o fato de que a politica do \aissez-faire em direçào a urna 

estrutura de mercado competitivo foi estabelecida, em parte consider3vel, por meio dos 

esforços dos economistas ci<issicos, especialmente Mille Ricardo, eque e\es o fizeram com 

clara intençào" (p. 104). 

2.2. A Reaçào Social a o Mercado Auto-Regulado 

N este item, descreve-se o papel dos movimentos sociais que surgiram em reaçào às 

conseqiiéncias anti-sociais do mercado auto-regulado, colocando o argomento de Polanyi 

de que tais reaç6es foram menos fruto de correntes ideol6gicas contra os mecanismos de 

mercado do que do instinto de sobrevivència social, que buscou sua prOpria proteçào. 
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Em seguida, introduz-se a discussào sobre as contradiçòes geradas por esse "duplo 

movimento", isto é, o do livre mercado, de um !ado, e o da proteçào social, de outro, 

respons<ivel por gerar inércia no sistema e induzir ao seu mau funcionamento, culminando 

numa crise que levaria à destruiçào da economia de mercado. 

2.2.1. ldeologias e frentes de proteçdo socia/ 

O autor procura mostrar que a reaçào contra a degeneraçào social e a instabilidade 

dos preços na organizaçào produtiva gerada pelos mercados foi inevitS.vel e acabou por 

destruir a prOpria produçào que o mercado proporcionou, culminando na ruptura gera! 

representada pelas crises na primeira metade do século XX e pelos conflitos militares entre 

as naçèies européias. 

Num balanço acerca da ideologia liberai e da proteçào social, Polanyi argomenta 

que a difusào e incorporaçào da ideologia liberai fai muito reforçada pelos acontecimentos 

do século XIX e pelos efeitos da Lei dos Pobres, favorecendo a implantaçà:o efetiva de um 

sistema de mercado auto-regulado na Inglaterra, deliberadamente realizada por meio do 

Estado. A força da proteçào social, por sua vez, nào se baseou em urna ideologia 

consistente, mas numa reaçào puramente defensiva, ou ainda, instintiva, e que objetivava a 

conservaçào do homem e da natureza. O intervencionismo nesse sistema, pertanto, nào se 

tratou do resultado de um movimento ideolOgico e organizado. 

A autoproteçào da sociedade foi vista pelo autor por rneio de très planos principais: 

a defesa do trabalho, da terra e a regulaçào da oferta de dinheiro. Este Ultimo é responsS.vel 

pela ponte entre a contradiçào mercado auto-regulado e autoproteçào da sociedade e os 

desequilfbrios na ordem econOmica c politica internacionais que induziriam à ruptura 

definitiva deflagrarla na Primeira Guena Mundial e à queda do liberalismo. 

A estratégia de mercantilizaçào do trabalho foi eliminar as organizaçòes nào 

contratuais (parentesco, vizinhança, profissào, credo) que interferissem na possibilidade de 

escolha do trabalhador. 

A proteçà:o social recaiu como tarefa à classe dos senhores de terra, assim como a 

Lei dos Pobres fai feita também com o intuito de proteger seus interesses. Ap6s a aboliçào 

da Speenhamland, os senhores feudais ingleses passaram a apoiar as leis fàbris a favor dos 

trabalhadores, estimulando-os a reivindicar a baixa dos preços dos alimentos. Esta Iuta 
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também beneficiava os senhores e o clero, que viam nos preços elevados urna ameaça a 

seus aluguéis e dizimos. 

Na Europa Continental, a mercantilizaçiio do trabalho foi menos abrupta porque a 

classe trabalhadora nào foi obrigada a abandonar a terra. Os trabalhadores rurais foram 

atraidos aos centros industriais pelos salirios mais elevados e pelo modo de vida urbano. 

Além disso, o seguro social chegou na Europa relativamente mais cedo do que na 

Inglaterra, o que o autor atribui ao fato de o continente Ter maior inclinaçiio a conceder o 

direito de voto às classes trabalhadoras. 

A mercantilizaçiio da terra ocorreu em para! el o com a do trabalho, posto que sempre 

estiverarn ligados historicamente. A rnigraçào dos trabalhadores para os centros urbanos 

proporcionada pelos cercamentos constituia em outro incentivo para a mercantilizaçiio dos 

produtos da terra, induzindo a classe fundi<lria a produzir basicamente para a venda no 

mercado. O produto da terra passou a ser comercializ<lvel, e a prOpria terra foi 

mercantilizada, processo que se iniciou por volta do século XIV nos centros urbanos e 

completarlo pelas revoluçòes européias, num processo apoiado ideologicamente no 

liberalismo econòmico. Aos poucos, a mobilizaçào do produto da terra se estendeu aos 

niveis intemacionais, gerando urna divisào internacional do trabalho industriai-agricola. 

Assim como a defesa do trabalho, os respons:lveis pelo movimento contrario à 

mercantilizaçào da terra, ou pela atenuaçào de seus efeitos, foram os interesses fundiirios 

da Europa Ocidental e a sobrevivència de formas de vida feudal durante o século XIX. A 

aristocracia feudal manteve sua influència politica mesmo apOs perder suas funçòes militar, 

juridica e administrativa graças a sua funçào de amenizar os efeitos nocivos do processo. 

A proteçào da organizaçào produtiva tarnbém teve que ser colocada empritica, 

ainda que isto entre em contradiçào com a idéia de laissez-faire. "O prOprio ncg6cio 

capitalista também teve que ser protegido do funcionamento irrestrito do mecanismo de 

mercado" (Polanyi, 1980:193). Fai atribuido ao Banco Centrai a funçào de regolar o 

fornecimento de dinheiro ao sistema de mercado. A iniciativa de apoiar o movimento de 

proteçào na esfera produtiva partiu das prOprias classes dominantes e dirigentes dos 

neg6cios. Além dìsso, Polanyi cita que, no caso da moeda, era bastante visive! que "o tàto 

dos meios circulantes serem dirigidos ... significava que os métodos do banco centra] eram 

um caso de polftica" (Polanyi, 1980: 196) . Em relaçao ao meio circolante, a separaçiio entre 
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as instituiçOes politicas e econòmicas nào fai completada. É por esse motivo que esta forma 

de proteçào esteve mais diretamente ligada à queda do sistema intemacional, além do fato 

de o eia entre as politica econOmica nacional e as relaçòes intemacionais ser dado pela 

moeda. 

Para garantir niveis de lucro aceitiveis, é preciso manter os niveis de preços por 

meio de ajustes monetirios efetuados por urna autoridade centrai, no caso o banco centrai. 

Esse ajuste se refere à moeda nacional que deve estar em paridade com os niveis de auro e 

prata do pais. Estes metais representam o dinheiro como mercadoria e sào aceitos 

intemacionalmente. 

Dado o descompasso entre o aumento do nUmero e da velocidade dos negécios e o 

aumento do nivei de metais preciosos, fazia-se necessario elevar a quantidade de dinheiro 

em circulaçào. Porém, a quantidade deste dinheiro no sistema era limitado pelo paddio 

auro, cuja regra bisica era a manutençào de urna quantidade fixa de dinheiro para urna dada 

quantidade de auro. Assim, quando ha via ameaça de depreciaçào devido à quantidade baixa 

de meta!, o banco centrai era obrigado a reduzir o crédito a fim de provocar urna deflaçào 

dos preços. O banco centrai abrandava o efeito dessa deflaçào distribuindo-a pelo territOrio 

nacional, fazenda deste mais um de seus papéis, por meio do contrale do crédito. 

A partir dos anos 1870, o sistema padrào-ouro fai-se tornando cada vez mais dificil 

de ser sustentado devido à exacerbaçào dos movimentos protecionistas e de autarquizaçào. 

O resultado dos mecanismos protecionistas nas trés esferas sociais - terra, trabalho e 

dinheiro - fai chamado por Polanyi de "auto-regulaçào imperfeita". Os trés elementos se 

encontravam intrinsecamente relacionados: o aumento do custo de vida, devido às leis 

protecionistas do trigo, induzia urna pressào para o aumento salarial e das tarifas protetoras. 

Os mecanismos de auto-regulaçào se viam prejudicados pelas barreiras representadas por 

preços e salirios fixos; as leis do mercado nào eram pienamente cumpridas. 

Assim, cada vez que a autonomia do mercado se intensificava, a ameaça à sociedade 

era maior e sua autonomia era entào enfraquecida pelas intervençòes. Porém, a cada 

enfraquecimento da autonomia, novos mecanismos eram colocados em pritica para supera­

lo, criando-se novamente a necessidade de intervençòes futuras (Stanfield, 1986:123). 

No préximo capitulo, descreveremos como a "auto-regulaçà.o imperfeita", fruto das 

contradiçòes do duplo movimento, gerou os desequilibrios que culminariam no abandono 
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das tentativas de implementar um sistema de mercado auto-regulado. Tais desequilibrios 

eram representados pelo desemprego, pelas tensOes entre classes sociais, pela pressào sobre 

os c§.mbios e pelo imperialismo. Mostraremos como o autor estabeleceu a ponte entre o 

duplo movimento e a ruptura da ordem econOmica internacional representada pelo padrào­

ouro, e como esta interpretaçào da histélria econOmica do século XIX e inicio do XX 

influenciou as reflexòes de autores contempor§.neos a respeito dos problemas de seu prOprio 

tempo. 
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Capitolo 3- A crise da economia de mercado, ontem e hoje: reflexOes de Polanyi e de 

autores contemporfineos 

No capitolo anterior, mostrou-se como, na visào de Polanyi, a implantaçào de um 

sistema de mercado auto-regulado conduziu, sem necessitar de um respaldo ideolOgico 

consistente, a um movimento de autoproteçào da sociedade, que visava a preservaçào da 

vida humana. 

Neste capitolo, abordaremos a cnse desse sistema de mercado auto-regulado e, 

conseguentemente, a crise do sistema econOmico internacional, agravada pela rigidez do 

padrao-ouro. De acordo com a interpretaçào de Polanyi, a crise da auto-regulaçào do 

mercado se deu graças à contradiçào do chamado "duplo movimento", composto pela 

mercantilizaçà.o crescente dos elementos sociais, de um lado, e pela proteçào contra as 

conseqiièncias dessa subordinaçào de elementos essenciais à preservaç1io da prOpria 

sociedade às regras do mercado. 

O entendirnento das causas da crise e dos conflitos que marcaram as pnrnenas 

décadas deste século é o que pretende o autor, cuja principal mensagem é de que a 

sociedade industriai deve subordinar a indUstria para que esta auxilie na conquista da 

liberdade individuai e da paz coletiva, n1io deixando que essa indUstria se projete à sombra 

do mercado, nurn "desenvolvimento cego". 

Alérn desta recornendaçào, é possivel extrair alguns elernentos de sua interpretaçào 

sobre o fracasso do mercado auto-regulado e utiliza-Ios para urna reflex1io sobre as crises 

capitalistas mais recentes. 

3.1. A ruptura deflagrarla nos anos 1920: a crise do Sistema EconOmico Internacional 

Como abordado no capitulo anterior, houve urna gama variada de movimentos 

locais e simultàneos entre os diversos paises europeus contra as conseqOèncias das regras 

do mercado auto-regulado, bern como o cuidado de preservar a paridade da moeda nacional 

com o auro, mantendo a estabilidade cambiai e, por conseguinte, a garantia do fluxo dc 

recursos extemos, desde o comércio até a entrarla de crédito internacional. 
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De acordo com Polanyi, a ruptura definitiva da ordem econòmica intemacional 

vigente desde o século XIX até os anos 1920 fai alcançada por meio de quatro 

desequilibrios bisicos: o desemprego, a tensiio entre classes sociais, a pressiio cambiai e, 

finalmente, o imperialismo. Apesar de cada elemento corresponder a instituiçòes diferentes, 

no plano institucional, um desequilibrio em urna das instituiç6es prejudica o funcionamento 

regular das demais. 

Os movimentos de proteçà.o tomaram o sistema de mercado auto-regulado cada vez 

mms lento, posto que este se tornava cada vez mais rigido com o atendimento das 

reivindicaç6es sociais. Reduziu-se a flexibilidade salarial e a mobilidade de mà.o-de-obra, e 

o contrale sobre a moeda conteve as taxas de crescimento interno e comércio internacional 

A estabilidade monetiria era imprescindivel, posto que se encontrava diretamente 

relacionada à manutençiio da paridade cambiai exigida pelo padrào-ouro. E para manter o 

càmbio estive!, era necessirio adotar politicas protecionistas para conservar a reserva de 

divisas: assirn, "as tarifas, as leis fabris e urna ativa politica colonia! eram pré-requisitos de 

urna moeda externa estive!" (Polanyi, 1980:213). Isto mostrava que, paralelamente aos 

movimentos de proteçiio social, intensificava-se a proteçiio às economias nacionais. "É 

nesta nova conjuntura que começa a bifurcar-se o 'principio de autoproteçà.o' das 

sociedades européias: por um !ado, avançou a Iuta politica das classes pela autoproteçào 

social, e por outro, separadamente, a Iuta dos Estados pela apropriaçào da riqueza mundial" 

(Fiori, 1999:55). 

As tarifas protecionistas garantiam o escoamento da produçiio interna e a 

preservaçào das divisas em auro, facilitando a manutençà.o da paridade cambiai. As 

colònias tinham funçà.o sirnilar, porque garantiam a preservaçào das reservas intemacionais 

por meio do intercàmbio designai mantido em beneficio de suas metr6poles. Esta era a 

motivaçiio imperialista no plano econOmico. 

Os ajustes da base monetaria para manter a paridade cambiai, quando necess<irios, 

eram feitos por meio do aumento da restriçào ao crédito. Este, por sua vez, criava urna 

situaçào desfavonivel à produçào, gerando desemprego e agravando, portanto, os conflitos 

sociais e entre classes. Por outro !ado, a elevaçào dos niveis salariais arneaçaria as 

exportaçòes devido à pressào sobre os custos de produçlio e a reduçào da competitividade 

ern relaçlio aos produtos importados, gerando urna depreciaçào da taxa de cambio, bem 
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como consequencias no plano interno, tais como o apro fondamento do déficit orçamentirio 

e o aumento dos encargos sociais por conta da pressao intensificada dos partidos e 

sindicatos trabalhistas. 

As intervençòes foram, assim, debilitando o sistema mundial de mercado 

paralelamente ao enfraquecimento do sistema de mercado auto-regulado, interno a v<'irios 

paises europeus, por meio de guerras tarifirias, do imperialismo, da pressao exportadora e 

da manutençilo, a qualquer costo, do padrào-ouro, dificultando o ajuste econOmico, cada 

vez mais lento. Além disso, no plano interno, o movimento de auto-proteçào induziu à 

criaçào de associaçòes e corporaçòes de interesses de homens ou capitais, dificultando 

ainda mais o processo de ajuste. A contradiçào do "duplo movimento" pode ser vista 

também como um conflito entre o plano politico e o econOmico, urna vez que os 

desequilfbrios econòmicos geravam tensòes sociais, que eram resolvidas politicamente. 

Cabem algumas observaçòes a respeito desta interpretaçilo da crise capitalista dos 

anos 1930 apresentada por Polanyi, antes de abordarmos as respostas institucionais à crise. 

De acordo com Fiori, hi dois aspectos dessa crise que escapou à observaçào do autor. O 

primeiro é a ausencia de urna anilise mais apurada no plano geopolitico, "que atuou de 

forma igualmente desestabilizadora e que mudou de natureza, e qualidade, a partir da 

consolidaçào e hegemonia do capitalismo financeiro na competiçào capitalista 

internacional" (Fiori, 1999:60). 

Assim como o "duplo movimento" no plano econOmico e social, houve um duplo 

movimento também na esfera politica, representado por dois principios que entram em 

contradiçào: sào os principios liberai e da territorialidade; ou ainda a "utopia liberai dc um 

mlllldo sem fronteiras e sem poderes politicos competitivos", negado pelo principio do 

"fortalecimento do poder dos Estados como Unica forma de manutençao da paz" (Fiori, 

1999:61). Apesar de a ordem politica internacional ser fundada sob os ideais liberais de 

soberania, independència e igualdade entre os Estados, o "direito de autodefcsa" abria o 

caminho para a autarquizaçào e o protecionismo. Isto geraria aos poucos urna "espiral 

competitiva" (Fiori, 1990:61), que consistia no movimento de resposta das demais naçòes a 

urna politica defensiva adotada primeiramente por um pais. Para que esse circulo vicioso 

nào ocorresse, seria necessario que todos os paises se comprometessem a abdicar desse 
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pnncipio, numa espécie de "concerto de politicas". Este fator dificultou o processo de 

ajuste dos desequilibrìos interno e externo dos paises inseridos na economia internacional. 

O segundo aspecto lernbrado por Fiori para complementar a interpretaçào de 

Polanyi é o papel do capitai financeiro a partir do fina! do século XIX, que interferiu nas 

relaçòes internacionais. O capitai financeiro constituiu-se em urna nova etapa do 

desenvolvirnento do sistema capitalista, "gerando um nova poder de expansào e conflito 

internacional" (Fiori, 1999:62). O grande potencial do capitai financeiro concentrado e 

centralizado sò poderia ser aproveitado por meio da conquista de novos territ6rios 

econòmicos com o auxilio direto do Estado, que mais urna vez, interfere no mercado de 

modo a beneficiar o capitai nacional. Essa associaçào entre o capitai e o poder politico nào 

foi percebida por Polanyi, segundo Fiori. A existéncia de capitai financeiro acirra as 

disputas imperialistas entre as naçòes pelo espaço econòmico ainda nào ocupado, induzindo 

ao conflito que explodiu nas guerras rnundiais. 

Pode-se dizer, portanto, que ha um "duplo movimento" cm um outro sentido: "num 

extremo, o movimento aponta para a criaçào financeira de um império universal... enquanto 

que o segundo aponta para a guerra econòmica ou militar entre os Estados" (Fiori, 

!990:63). 

As respostas institucionais aos problemas gerados pela ordem econòmica do século 

XIX foram basicamente trés. A primeira foi o prOprio liberalismo, idéia na qual muitas 

naçòes persistiram em sua adoçào até o apogeo da crise representada pela queda da bolsa de 

Nova York ern 1929. A partir dos anos 30, rnuitos estados optaram por outro carninho para 

arnenizar a crise, convertendo-se em Estados de bem-estar social. "Entender o cataclisma 

do século XIX é critico para o estado de bern-estar social porque este representa urna 

resposta para o mesmo problema institucional que desfez o sonho do século XIX [isto é, a 

utopia do mercado auto-regulado ]" (Stanfield, 1986). Outros dois caminhos institucionais 

foram representados pelo socialismo e pelo fascismo. 

Ap6s a Primeira Guerra Mundial, sob o argumento de que o sistema de mercado 

auto-regulado nào levou a resultados satisfat6rios devido às tentativas regulat6rias, foi feito 

o esforço para restaurar a auto-regulaçào do sistema eliminando todas as polfticas 

intervencionistas no mercado da terra, do trabalho e do dinheiro, reconstruindo os cftrnbios 

estaveis do padrào-ouro para restaurar o intercftmbio internacional, reequilibrando o 
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balanço de pagamentos, os orçamentos e o càmbio artificialmente. A deflaçào passou a ser 

priorit<iria, em detrimento das questòes de ordem social. Apesar de todo esforço liberai, os 

mercados livres nào foram pienamente restaurados, e, devido aos custos sociais da soluçào 

liberai, os govemos sairam-se politicamente prejudicados, abrindo espaço a outras soluçòes 

institucionais para a crise a partir dos anos 1930. 

O socialismo fai outro caminho adotado por alguns paises para resolver os 

problemas sociais. É urna forma de organizaçào s6cio-econòmica em que nào existe o 

direito de propriedade individuai. Os ganhos monet<irios nào constituem o incentivo gera! 

para as atividades produtivas, e a nenhum individuo é pennitida a posse de bens de 

produçào. N a visào de Polanyi, o socialismo contém um elemento de ruptura radical com o 

padrào econòmico do mercado auto-regulado, e ao mesmo tempo urna continuidade, ji que 

seu objetivo, em tese, é "fazer da sociedade urna relaçào de pessoas nitidamente humana" 

(Polanyi, 1980:230). N este sentido, o socialismo representaria "a tendéncia inerente a urna 

civilizaçào industriai de transcender o mercado auto-regulado, subordinando-o 

conscientemente a urna sociedade democratica" (Polanyi, 1980:230). A aplicaçào do 

socialismo na RUssia e a falibilidade do sistema de mercado reforçaram a idéia de que o 

socialismo, bem como outras formas de organizaçào social, eram viiveis e desejiveis. 

O fascismo fai um movimento que, segundo Polanyi, demonstrou a natureza 

impessoal da crise, posto que se tratou de urna ordem institucional que atingiu pafses de 

formaçòes hist6ricas bastante diversas. Sua origem é a mesma do socialismo: o mau 

funcionamento de urna sociedade de mercado. Porém, representa um modo de organizaçào 

social totalmente oposta a urna organizaçào democnitica, em que a liberdade individuai é 

completamente suprimida. O autor mostra a relaçào entre a ascensào do fascismo e a crise 

capitalista por meio da intensidade de sua influéncia em diferentes periodos de tempo, que 

correspondem a periodos de maior ou menar instabilidade. O discurso fascista teria entrarlo 

em evidéncia por volta de 1917, de modo ocasional em alguns govemos, desaparecendo 

entre 1924 e 1929. Ap6s os anos trinta, no entanto, essa manifestaçào ressurge com muita 

força, num momento em que a economia de mercado passava por momentos decisivos e 

crise geral. Dessa forma, o fascismo se incorporou, em poucos anos, à mentalidade de 

virios governos nacionais. "Até entào, o fascismo havia sido apenas um traço do governo 
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autoritario da Itilia ... Ele emergia, agora, como urna soluçào alternativa para o problema de 

urna sociedade industriai" (Polanyi, 1980:238). 

3.2. Elementos da interpretaçao do capitalismo de Polanyi e algumas reflexOes de 

autores contemporàneos 

Neste item, destacaremos as reflexòes de alguns antares contemporfineos que 

resgataram a obra de Polanyi, que se inspiraram em sua anilise sobre a economia do inicio 

deste século para compreender as crises capitalistas mais recentes, e extrairam elementos 

para urna critica ao liberalismo que retornou nos anos 1970. Tais autores se apropriaram de 

conceitos, ou elementos explicativos de Polanyi para interpretar o presente, e compararam 

diferentes momentos hist6ricos a partir da o bra. Podemos destacar duas perspectivas sob as 

quais a obra pode ser entendida e utilizada. 

A primeira perspectiva é a hist6rica. Trata-se do resgate dos acontecimentos para 

urna interpretaçào da hist6ria econOmica do século XIX e das primeiras décadas do atual. 

Fiori destaca que o autor procura compreender as causas da cri se da economia de mercado 

a partir dos fundamentos hist6ricos que se concentraram no século XIX, em especial na 

Inglaterra. As raizes da crise se encontrariam na mercantilizaçào da terra, do trabalho e do 

dinheiro e na expansào dos mercados auto-regulados. Fai esse desenvolvimento que, por 

sua vez, desencadeou movimentos de oposiçào às conseqiiéncias sociais dessa 

transfonnaçào, representados pelas medidas politicas de proteçào social. Essa contradiçào 

define o "duplo movimento" de Polanyi, principal responsivel pela geraçào do 

desequilibrio entre as quatro instituiçòes em que se baseou a ideologia liberai: o equilibrio 

de poder internacional, o padrào-ouro, os estados nacionais e o sistema de mercado auto­

regulado. Esses desequilibrios se traduziram na ruptura representada pela crise dos anos 30 

e pelos conflitos militares entre os Estados nacionais. 

A Segunda perspectiva se refere aos elementos interpretativos centrais de Polanyi. É 

por esses elementos que, de acordo com Fiori, a interpretaçào hist6rica de Polanyi adquire 

um nova significado, pennitindo que o autor proponha urna nova "economia politica 

intemacional", que 
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"contém algumas hip6teses. e contribuiçOes que mantém sua validez te6nca e 

metodol6gica quando aplicadas a diferentes situaçòes his.t6ricas e que definem um nova 

ponto de partida para a discussào mais gera! sobre as relaçòes entre os Estados c a riqueza 

capitalista" (Fiori, 1999:55). 

Esta nova "economia politica internacional" reconhece a hierarquia de poder 

existente entre os. Estados., fato que se colocava diretamente em conflito com o padrào­

ouro, j<i que este supunha igualdade de condiçòes entre as economias num sistema de 

interciì.mbio internacional. O padrào-ouro nào poderia funcionar de modo neutro num 

sistema hierarquizado - pelo contrario, as desigualdades de riqueza entre os paises eram 

aprofundadas. lsto constitui mais um dos fatores que agravaram a competiç1'io econòmica e 

colonia! entre os paises, que procuravam dessa maneira compensar a desigualdade na 

distribuiçào da riqueza gerada pela obrigatoriedade da paridade da moeda nacional com o 

ouro. Polanyi percebeu igualmente a influéncia da hierarquia sobre o comportamento das 

altas finanças manifestado nas duas categorias de economia nacional: nas grandes 

poténcias, o poder precedia o lucro, enquanto que nos paises periféricos, e las gerenciavam 

sua politica econòmica por meio da imposiçào de condiçòes de empréstimo de recursos -

semelhantemente ao que ocorre hoje nos paises subdesenvolvidos. 

O autor também introduz, em sua an<ilise, a idéia de duplo movimento, ou a 

dialética entre liberalismo econòmico e proteçào social. Esse duplo movimento nao se 

reduziria ao plano interno de cada naçào, podendo ser extendido ao plano internacional 

traduzindo a idéia do intemacionalismo, pregado pelo liberalismo, contra o principio da 

nacionalidade ou territorialidade. Esse movimento também se manifestou nos paises 

periféricos autònomos, instigando o aumento do conflito social, que culminaria em alguns 

casos em diretrizes de governo baseadas na idéia de nacional-desenvolvimentismo. 

A inclusào de todos estes elementos em urna an<ilise- datarla dos anos 50 - marca 

urna obra originai que fomece elementos para a compreensao nao s6 do século XIX mas 

também do momento atual. "Ao darem conta de um periodo de apogeu liberai, parecem de 

utilidade imediata para pensar a nova era liberai, que se inaugura a partir de 1970, e que 

relembra em alguns de seus aspectos mais essenciais o fina! do século XIX" (Fiori, 

1999:56). 
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Assiro como no século XIX, o liberalismo foi assumido pelos govemos e elites no 

fina! dos anos 70, em todos os pafses constituintes do chamado "nUcleo centrai" de poder 

politico e econòmico - Estados Unidos e paises europeus. O capitai financeiro volta a 

competir por territ6rios, com a diferença de que as barreiras comerciais do inicio do século, 

que determinavam o fluxo de recursos para um pais, foram substituidas pela credibilidade 

das moedas e do sistema de pagamento. Porém, dada a desregulamentaçào e a flutuaçào 

cambiai, o livre mercado age de modo ainda mais perverso, em especial para as economias 

subdesenvolvidas (Fiori, 1990:72). Fiori cita urna passagem de Polanyi sobre os anos 20 e 

30 que poderia perfeitamente descrever as imposiçòes do capitai financeiro aos paises 

periféricos. 

Nos anos 80, a renegociaçào das dividas extemas nos paises periféricos permitiu a 

restauraçào do principio liberai vigente no século XIX: mercados desregulados, currency 

board, economias abertas e exportadoras e Estados liberais nào intervencionistas (Fiori, 

1990:79). Assim, na visào de Fiori, as elites latino-americanas "optaram ... por urna espécie 

de retomo ao seu modelo de integraçào intemacional do século XIX, e enfrentarn agora 

urna crise profunda, provocada, em Ultima instància, pelo 'moinho satànico' dos seus 

rnercados auto-regulados e intemacionalizados" (Fiori, 1999:77). Resta saber "como se 

dari o 'segundo movimento' de Polanyi dentro dessa nova onda expansiva da crença 'quase 

religiosa' nos mercados auto-regulados" (Fiori, 1990:82). Se a sua previsào estiver correta, 

ha que se intensificar as manifestaçòes sociais em pro! de um maior protecionismo. Para 

Fiori, as pressòes sociais nas economias periféricas "acabarào se somando às ciassicas 

reversòes nacionalistas que marcaram a manifestaçào do 'duplo movimento' nos antigas 

territ6rios coloniais" (Fiori, 1999: 76). 

Algumas questòes, porém, ficam sem resposta quando analisadas do ponto de vista 

do duplo movimento. Ao contrario do que poderia prever essa abordagem, apesar do 

elevado grau de desenvo\vimento da proteçào social e da democratizaçào politica nas 

economias desenvolvidas nos anos 60, os conflitos sociais se radicalizaram. Além disso, a 

ruptura do sistema monetario internacional nos anos 1970 conduziu a um "retorno à defesa 

dos rnercados e dos Estados mfnimos" (Fiori, 1999:70), isto é , à defesa de um movimento 

contrario ao da intervençào estatal praticado pelo estado de bem-estar soci al. 
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Lembrar que a imposiçào do velho modelo liberai reacende o "dilema identificarlo 

por Polanyi ... nesses casos, como ocorreu no século XIX, ou se limita a mobilidade dos 

capitais ou a democracia" (Fiori, 1990:81). Sobre este fato, lembra Gray que os custos 

sociais de submeter o processo econòmico estritarnente às leis do mercado "sào tais que nào 

podem ser legitimados por muito tempo em qualquer democracia. Esta verdade é 

demonstrada pela hist6ria do livre mercado na Grà~Bretanha" (Gray, 1999:29). Como 

Polanyi descreve, o estado britànico no qual o livre mercado fai construido era pré­

democnitico, onde a grande mai oria da populaçào nào tinha participaçào politica tomando o 

ambiente mais propicio para implementar um sistema de mercado auto-regulado. Porém, "à 

medida que privilégios democniticos foram ampliados, aumentou também a intervençào 

estatal na economia" (Gray, 1999:25), em especial a partir dos anos 1870. "[O livre 

mercado] foi exequivel na Inglaterra do século XIX somente porque, e enquanto, as 

instituiçòes democniticas em funcionamento eram deficientes". Em sintese, "a democracia 

e o livre mercado sào rivais, e nào aliados" (Gray, 1999:29). 

Em sua critica ao pensamento liberai, Belluzzo se utiliza do conceito de mercadoria 

ficticia empregado por Polanyi para mostrar que a economia baseada no livre mercado estil 

centrarla na "contraposiçiio entre as condiçòes naturais da vida humana e o carilter artificial 

e ficticio dos mercados de mào-de-obra, terra e dinheiro" (Belluzzo, 1996:16). O autor 

concorda que a constituiçào de um mercado auto-regulado, isto é, a transfonnaçiio da terra, 

do dinheiro e do trabalho em mercadorias, significa "subordinar a prOpria substància da 

sociedade às leis de mercado", posto que a total mercantilizaçào desses tres elementos 

condena-os a passarem por um processo de valoraçào em que o Unico critério para tal sào as 

leis de mercado, o que potencializa a exclusào social. Isto, por sua vez, é o responsilvel 

pelos movimentos contrarrestantes de "autoproteçao realista da sociedade" (Belluzzo, 

1996:16). 

Diante desta constataçao, Polanyi teria apresentado um diagnOstico inverso ao dos 

liberais para as crises capitalistas: 

"Para estes, o mau funcionamento da economia ou as crises devem ser tributadas às 

tentativas de interfenr na operaçao das forças de mercado. Para Polanyi, é a utopia do 

mercado auto-regulado que suscita as reaçòes de autoproteçao da sociedade contra o 

desemprego, o desamparo, a faiéncia, a bancarrota, enfim, contra a exclusao dos circuitos 
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mercantis, que implica, na realidade, no afastamento dos meios necess3rios à sobrevivéncm 

Immana" (Belluzzo, 1996: 16). 

Em sintese, as observaçòes de Polanyi sobre as consequèncias sociais nefastas do 

sistema de mercado auto-regulado, que conduziram a fom1as de organizaçào social 

totalihlrias nos anos 30 (o fascismo), vale para hoje, quando se intensificam as chances de 

desagregaçào social e de formaçào de movimentos extremistas (fundamentalismo, 

xenofobia) apontados por Gray (1999). 

Por fim, cabe destacar a liçào de Polanyi descrita por Stanfield, quc rcmonta ao 

pensamento institucionalista a rcspcito do industrialismo em urna sociedade de mercado. O 

problema do ajuste institucional, tanto para Polanyi como para os institucionalistas, nào é o 

industrialismo em si, mas o fato dc el c ter si do consolidarlo numa sociedade de mercado. O 

laissezjaire nào é condiçào necessiria para urna industrializaçào. "O caso inglès ern que 

laissezjaire, livre comércio e industrializaçào coincidiram é sui generis" (Gray, 1999: 17). 

O capitalismo industriai de mercado se ajustou mais aos requisitos para a 

viabilidade econòmica do emprego da m<iquina do que ao minimo exigido para urna vida 

Immana digna. Para conciliar o industrialismo com a civilizaçào, é necessirio superar o 

"mito" de que o mercado é urna lei natura! que nào pode ser alterarla cm beneficio da 

sociedade como um todo. "A lOgica institucional é a necessidade de proteger a sociedade 

contra os caprichos do mercado auto-regulado por meio da reincrustaçào das decisòcs 

econòmicas no tecido politico e social" (Stanfield, 1986:138). A economia de mercado 

objetiva criar lucro e bem-estar e nào paz e liberdade, sendo que estas deveriam ser 

mantidas a todo custo, inclusive da eficiència na produçào. N este sentido, planejamento e 

contro le nào podem ser vistos como urna negaçào da liberdade (Polanyi, 1980:247 -50), 

como colocado pelo pensamento liberai. "É simplista enxergar a liberdade primariamente 

em termos de nào interferència do Estado no mercado" (Stanfield, 1986: 138). 

Tendo em vista estas concepçòes de mercado, sociedade e liberdade, os 

institucionalistas, assim como Polanyi, propunham que urna nova forma dc integraçào da 

tecnologia à produçào fosse feita, sem recorrer à instituiçào do mercado auto-regulado, 

rejeitando qualquer concepçào mistica ou naturalista da economia em favor do 

reconhecimento do homem de sua prOpria responsabilidade coletiva e consciència na 
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adoçào de procedimentos administrativos para estruturar sua vida, especialmente para 

prover sua subsisténcia (Stanfield, 1986). 

É a partir desse raciocinio que Polanyi reflete sobre a possibilidade de um sistema 

socialista ser a soluçào institucional mais adeguarla para a integraçào da tecnologia à 

produçào, pois ela representaria a retomada do contro/e da economia pela sociedade. Cabe 

lembrar que Polanyi nào esperava que sua defesa dessa nova forma de organizaçào social 

gerasse conseqtiéncias politicas. O socialismo, em seu pensamento, fai conseqliéncia de seu 

questionamento acerca da prioridade da economia na sociedade ocidental, apresentando-se 

ao autor como urna ordem institucional mais vi<ivel do que um capitalismo gerador de 

crises econ&micas de alcance intemacional e de dois conflitos militares mundiais. "O 

socialismo de Polanyi era.. mais a conclusào de um académico humanista do que um 

problema de açào politica pr<itica ... ele focalizou mais a superioridade mora! do socialismo 

e sua relaçào com a qualidade de vida social do que as politicas de criaçào do socialismo" 

(Stanfield, 1986:5). 

Como o socialismo operaria de modo a priorizar o bem-estar coletivo, e nào o lucro 

individuai, todo progresso técnico a ser adotado pela sociedade socialista passaria pelo 

crivo social: sua adoçào seria baseada, acima de tudo, nos seus benefìcios sociais. Em 

termos de eficiéncia econòmica, o socialismo pode niio ser superi or ao capitalismo, por niio 

apresentar o estlmulo tào poderoso da concorréncia. Mas na concepçiio de sociedade do 

autor, em que a economia é apenas um dos aspectos, tào fundamental quanto a politica e a 

cultura, a eficiència econOmica niio pode ser buscarla incondicionalmente, como um fim cm 

si mesmo, posto que nem sempre seus efeitos benéficos sobre a economia siio desej<iveis 

socialmente. "O socialismo niio é melhor [ que um sistema de mcrcado auto-regulado] 

porque a tecnologia é mais eficiente ... mas porque apenas sob o socialismo se torna 

possivel subordìnar a ordem tecnolOgica e econOmica aos requisitos sociais e humanos" 

(Stanfield, 1986:5). Em sintese, a eficiéncia econOmica é um instrumento da sociedade para 

atingir seus objetivos de desenvolvimento social, e um incremento nessa eficiéncia nào 

deve ser aceita quando sua adoçào implicar em sacrificio da eficiencia social. 
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Conclusao 

Em pnme1ro lugar, destacamos que Polanyi se enquadra entre os economistas 

institucionalistas por se utilizar de conceitos muito pr6ximos àqueles empregados por esta 

escola. O autor pretendeu, com sua obra, compreender o funcionamento da economia de 

mercado e sua modificaçao, a partir dos anos 1930, quando novas formas de organizaçào da 

economia surgiram, tendo o Estado um papel muito mais ativo e intervencionista. E, ao 

contrario de outras esco las mais ortodoxas, o autor buscou elementos explicativos para essa 

crise nao apenas nos fatores econOmicos, mas também os sociais, politicos e culturais, 

numa amllise global da hist6ria econOmica do século XIX e inicio do século XX. 

É com urna abordagem dessa natureza que Polanyi conclui pelas causas da crise 

capitalista e formula criticas ao liberalismo econOmico da época que estuda. Sua primeira 

conclusào é que a economia de mercado auto-regulado nào representa urna forma de 

organizaçào econOmica e social pienamente adequada aos objetivos sociais de prover a 

subsisténcia do homem, bem como condiçòes dignas de vida, pois deixar que somente as 

leis do mercado regulem a produçao de bens essenciais à vida é comprometer seu 

abastecimento em momentos de desajustes no mercado. Sendo assim, necessariamente 

bavera sempre pressào social para que se prornova urna intervençào no mercado de modo a 

atenuar seus efeitos nocivos. Por outro !ado, essa intervençào se contradiz com a auto­

regulaçào desse sistema de mercado, tornando-o cada vez menos eficiente economicamente 

e mais suscetivel a crises. O fracasso da economia de mercado entrou em sua fase fina! 

entre os anos vinte e trinta deste século, mostrando que, na visào do autor, o mercado auto­

regulado é invit'ivel socialmente, porque promove a desagregaçào social e a degradaçao 

humana, e economicamente, posto que as reaçòes sociais sào inevit<iveis e comprometem 

seu desempenho econOmico. 

A segunda conclusào trata da ideologia por tnis da implantaçào do sistema de 

mercado auto-regulado na lnglaterra do século XIX: a do liberalismo econOmico. Essa 

ideologia defende a legitimidade do livre-mercado e sua natureza espontànea, isto é, sua 

iminència ·- resultado da evoluçào natura! dos sistemas pré-capitalistas. Polanyi desmente 

esta idéia, buscando na hist6ria as origens do livre-mercado. A hist6ria mostra que o livre-
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mercado fai obra deliberarla do Estado. Os pnmeuos mercados nac10nats competitivos 

foram instituidos pelos Estados mercantilistas que visavam angariar recursos para o 

fortalecimento de seu poder centralizado e fi-ente aos demais Estados nacionais. Mais tarde, 

no século XIX, tentou-se na Inglaterra implementar urna verdadeira economia de mercado, 

com o objetivo de adeguar a estrutura produtiva às exigencias de urna indùstria que 

emprega m<iquinas complexas na produçào. O trabalho, a terra e o dinheiro, n esse mercado, 

seriam objetos de compra e venda. Para isso, fai precisa a açào do Estado para instituir tais 

mercados e destituir o trabalhador rural de sua terra, estimulando-o a aceitar emprego nas 

indùstrias, ao mesmo tempo que garantindo o suprimento desse insumo fundamental à 

indUstria. Apesar da manipulaçào deliberada do Estado para sua implantaçào, os 

economistas politicos, cuja visao da economia no século XIX fai deturparla por alguns 

eventos, como a Lei dos Pobres, defendiam gue tal movimento era espontàneo e inerente às 

sociedades, respaldando ideologicamente a instituiçào desses mercados. 

Assim, ao contnirio do que afirma o liberalismo econOmico, o mercado nào é uma 

criaçào natura!, e suas leis nào sào naturais, mas sim impostas por urna autoridade. Por 

outro !ado, os movimentos sociais em pro l da intervençào estatal nas regras do mercado nào 

sào necessariamente fruto de urna ideologia consistente ou conspiradora, organizada 

centralmente, e sim devidos ao instinto humano de sobrevivéncia, à necessidade natura! do 

homem de lutar pela preservaçào de condiçòes dignas de vida. 

A terceira conclusào trata dos fundamentos da crise da economia de mercado, que 

desembocou nos anos 1930. A crise se deveu justamente a esse carilter anti-social do 

mercado, que induz necessariamente e inevitavelmente às reaçòes da sociedade sob a forma 

de movimentos de proteçào social. Tais movimentos seriam intrinsecos a um sistema 

econOmico auto-referenciado, que nào possui horizonte social. Os movimentos acabam por 

enrijecer o sistema com regras, impedindo a auto-regulaçào eficiente e comprometendo 

seus resultados econOmicos, causando desequilibrios econOmicos intemos às economias 

nactonats. 

Essa "auto-regulaçào imperfeita", ocasionada pelo "duplo movimento" -

liberalismo econOmico de um lado e proteçào social de outro - entrou em conflito direto 

com o padriio-ouro, ocasionando desequilibrios externos constantes e acirrando a disputa 

comercial e imperialista entre os paises que tentavam a todo custo manter a paridade 
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cambiai, ao !ado do capitai financeiro que buscava novos mercados por meio da ampliaçao 

do dominio de novos territ6rios econ6micos. 

Alguns elementos da anilise de Polanyi podem ser empregados na reflexào a 

respeito das crises capitalistas mais recentes, corno fazern alguns antares contemporàneos. 

O primeiro elemento é a configuraçào das economias nacionais no plano intemacional. O 

autor identifica urna hierarquia econOmica e politica entre os Estados e suas consequèncias 

para o sistema econOmico intemacional, como por exemplo a contradiçào entre essa 

hierarquia com o sistema monetario intemacional, que supunha igualdade de condiçòes 

entre as economias nacionais. Ou ainda as implicaç6es de politica econOmica nos paises 

periféricos, situaçào que pode ser verificada hoje, quando se aponta para as semelhanças 

entre as idéias liberais e as politicas liberais adotadas no século XIX e nos anos 1970, bem 

como entre as consequèncias econòmicas e sociais nos dois periodos. Este fato é bastante 

visive! nos paises periféricos, onde a crise da divida nos anos 1980 induziu à adoçào dos 

principios liberais do século passado: mercados desregulados, sistemas de càmbio fixo, 

abertura comercial e Estados minimos. Tal como no século XIX, pode haver consequéncias 

devido à reaçào social que pode se manifestar - ou j<i se manifesta - sob a forma de 

revoluçòes, fascismo, fundamentalismo, aumento da criminalidade, etc. 

Outra liçào que Polanyi apresenta é a contradiçào entre capitalismo e democracia, 

urna vez que o primeiro, para ser implementado em sua forma mais pura, deve-se restringir 

a segunda para evitar intervençòes crescentes. Isto porque o sistema capitalista de produçào 

nào caminha em direçào aos interesses coletivos, da maioria, trabalhando para mini-lo - e 

assim nào ser minado. Dai seu car<iter anti-democritico, além do anti-social. 

Diante dos problemas que o livre rnercado acarreta, é recomend<ivel que a sociedadc 

priorize o interesse coletivo, ainda que isto signifique a reduçào da eficiéncia econOmica. 

Quando esta é feita às custas de desemprego e concentraçào de renda, deve ser repensada. 

Afinal, como Polanyi insistia, a economia tem o seu devido lugar na sociedade, que é o de 

prové-la com bens materiais, e nào deve ser deixada sob o comando de suas pr6prias 

motivaçòes e se sobrepor aos dernais aspectos da vida social. 
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